






— Identificação, organização e produção de recursos didáticos acessíveis a serem utiliza-
dos para ilustrar as aulas na sala de aula comum e no AEE, além de estratégias de drama-
tização, pantomima e outras que contribuem com construção de diferentes conceitos. Os
recursos visuais são essenciais, uma vez que a língua de instrução do AEE é Libras. Por-
tanto, as salas de recursos multifuncionais devem ter muitos materiais visuais dispostos
em murais, livros, painéis, fotos sobre os conteúdos e outros. A produção desses recursos,
pelos professores e alunos, é primordial para a compreensão dos conteúdos curriculares
em Libras, enriquecendo a aula e tornando-a mais atraente e representativa. 
- Avaliação da aprendizagem por meio da Libras é importante para que se verifique a com-
preensão e a evolução conceitual dos alunos com surdez no AEE. Considerando que a edu-
cação escolar dos alunos com surdez tem como língua de instrução a Libras e a Língua Por-
tuguesa, o aluno realizará suas avaliações em sala de aula comum em Língua Portuguesa e
em Libras, de acordo com os objetivos propostos.

Foto 09 - Dois alunos e o professor discutindo, em Libras, ao redor de uma maquete que representa a zona
rural e a zona urbana e a poluição dos rios.

4. O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA O ENSINO DE LIBRAS

4.1. SOBRE LÍNGUAS DE SINAIS E LIBRAS

As línguas de sinais são línguas naturais e complexas que utilizam o canal visual-espacial,
articulação das mãos, expressões faciais e do corpo, para estabelecer sua estrutura. Todas as lín-
guas são independentes umas das outras e as línguas de sinais possuem estruturas gramaticais
próprias, compostas de aspectos lingüísticos: fonológico, morfológico, sintático e semântico -
pragmático. As línguas de sinais, assim como as línguas orais, possibilitam aos seus usuários
discutir, avaliar e relacionar temas relativos a qualquer ramo da ciência ou contexto científico. 

A língua de sinais não é universal e cada país possui sua própria língua de sinais com
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variações regionais. No Brasil, a Libras, reconhecida pela Lei 10.436/2002, é entendida co-
mo a forma de comunicação e expressão em que o sistema lingüístico de natureza visu-
al-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema lingüístico de trans-
missão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. 

Nos últimos anos, várias iniciativas foram criadas para promover o uso da Libras nas
escolas, desenvolvendo práticas pedagógicas que favorecem o ensino dessa língua para
as pessoas com surdez. Tais ações são necessárias, considerando a singularidade da lín-
gua de sinais e que esta não é usual na sociedade. Assim, um dos desafios das políticas
públicas inclusivas para as escolas brasileiras é a construção de ambientes educacionais
para o ensino da Libras, por meio de métodos adequados.

É direito das pessoas surdas o acesso ao aprendizado da Libras desde a educação  in-
fantil para sua apropriação de maneira natural e ao longo das demais etapas da educação
básica, com a  presença de um profissional habilitado, preferencialmente surdo. Essa ha-
bilitação para o ensino da Libras pode ser obtida por meio do exame Prolibras promovi-
do pelo MEC/INEP, ou por meio do curso de licenciatura Letras/Libras . 

4. 2. LIBRAS: PARÂMETROS QUE A ESTRUTURAM

Como língua a Libras tem suas normas, padrões e regras próprias. Seus sinais são for-
mados pelo movimento e pelas combinações das mãos com o espaço em frente ao corpo.
Segundo Brito (1995), a estrutura da Libras é constituída de parâmetros primários e se-
cundários: configuração das mão, ponto de articulação, movimento e disposição das
mãos, orientação da palma das mãos, região de contato e expressões faciais.

Os parâmetros definem as articulações das mãos com os componentes do corpo e conferem
à Libras uma organização dos movimentos gestuais e das expressões por ela transmitida.  

4.2.1 CONFIGURAÇÃO DAS MÃOS

As mãos assumem diversas formas para a realização de um sinal. De acordo com es-
tudos apresentados pelo Instituto Nacional de Educação dos Surdos - INES, são 63 posi-
ções diferentes, dos dedos e da mão.
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Foto 10 - Configuração das mãos.
Fonte: http://www.ines.gov.br/libras/principal.asp
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4.2.2 PONTO DE ARTICULAÇÃO, ORIENTAÇÃO/DIREÇÃO E REGIÃO DE CONTATO

O ponto de articulação é o espaço em frente ao corpo ou uma região do próprio corpo,
onde os sinais se articulam. Orientação/direção: direção é a forma que a palma da mão
assume durante o sinal; e orientação das mãos é a região de contato (parte da mão que
entra em contato com o corpo).

4.2.3 MOVIMENTO 

São diversos os movimentos e deslocamentos que a mão assume para realizar um sinal:
internos da mão, do pulso e direcionais no espaço.
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Foto 11 - Duas fotos de uma mesma pessoa fazendo gestos com as mãos na altura do peito e acima da cabeça

Foto 12 - Duas fotos de uma mesma pessoa fazendo gestos com as mãos na altura do rosto e na cintura.

4.2.4 EXPRESSÃO FACIAL E CORPORAL

São componentes não-manuais muito importantes, que participam da composição da
língua de sinais, constituindo elementos diferenciadores para expressar sentimentos e de-
terminar significados (interrogação, exclamação, negação, afirmação).

16

Marcos Seesp-Mec Fasciculo IV.qxd  28/10/2010  11:08  Page 16



4.3. O ESTUDO DE TERMOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS NAS ESCOLAS

Os estudos e as pesquisas dos termos técnico-científicos das diferentes áreas do conhe-
cimento, em Libras, estão em processo de desenvolvimento. Sua sistematização visa am-
pliar o léxico da Libras e geralmente é realizado na interação entre alunos,  professores e
tradutores/intérpretes da Libras.

A criação e organização desses termos em Libras é fundamental para:

l Subsidiar o tradutor/intérprete e o professor bilíngüe a trabalhar em Libras em seus vá-
rios contextos científicos;
l Desenvolver referencial teórico que possibilite a apreensão de termos inerentes aos co-
nhecimentos científicos;
l Construir conceitos em sala de aula e possibilitar ampliação das  competências lingüís-
ticas da pessoa com surdez em  Libras e em Língua Portuguesa. 
l Gerar novas convenções em glossários e dicionários da Libras.

4.4. CAMINHO METODOLÓGICO PARA O ENSINO DE LIBRAS NO AEE

O ensino de uma língua requer critérios metodológicos que favoreçam a contextualização
significativa, considerando que nem sempre o signo lingüístico é motivado. Na organização
do AEE, o professor de Libras deve planejar o ensino dessa língua a partir dos diversos aspec-
tos que envolvem sua aprendizagem, como: referencias visuais, anotação em língua portugue-
sa, dactilologia (alfabeto manual), parâmetros primários e secundários, classificadores e sinais. 

Para atuar no ensino de Libras, o professor do AEE precisa ter conhecimento estrutura e fluên-
cia na Libras,  desenvolver os conceitos em Libras de forma vivencial e elaborar recursos didáticos.

O AEE deve ser planejado com base na avaliação do conhecimento que o aluno tem a
respeito da Libras e realizado de acordo com o estágio de desenvolvimento da língua em
que o aluno se encontra. Após a avaliação inicial, o professor de Libras precisa pensar na
organização didática que implica o uso de imagens e de todo tipo de referências. 
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FOTO 13 - Dois professores ensinam Libras à cinco
alunos com surdez, utilizando referenciais visuais.

Foto 14 - Professora de Libras segurando um painel de
fotos de cidade e um aluno com surdez explicando em
Libras. Na lousa tem fotos de cidade e de fazenda.

Marcos Seesp-Mec Fasciculo IV.qxd  28/10/2010  11:09  Page 17



No decorrer do atendimento os alunos interagem e vivenciam diálogos e trocas sim-
bólicas. Os professores e os alunos recorrem a vários recursos pedagógicos, tais como
DVDs, livros, dicionários,  materiais concretos, dentre outros. O professor do AEE avalia
sistematicamente a aprendizagem dos alunos em Libras: conhecimento dos sinais, fluên-
cia e simetria. Em fluência e simetria, analisam: configuração de mão; ponto de articula-
ção; movimento; orientação e expressão facial. Avaliam também o emprego de termos téc-
nico-científicos, de acordo com o ano ou ciclo escolar em que o aluno se encontra.

5. AEE PARA O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

A proposta didático-pedagógica para se ensinar português escrito para os alunos com
surdez orienta-se pela concepção bilíngüe - Libras e Português escrito, como línguas de
instrução destes alunos. A escola constitui o lócus da aprendizagem formal da língua Por-
tuguesa na modalidade escrita, em seus vários níveis de desenvolvimento. Na educação
bilíngüe os alunos e professores utilizam as duas línguas em diversas situações do coti-
diano e das práticas discursivas.

Para o ensino de a Língua Portuguesa escrita no AEE é importante considerar:

l Alunos com surdez e o ato de ler: além da atribuição de significados à imagem gráfica, Mar-
tins (1982) define a leitura como a relação que o leitor estabelece com a própria experiência, por
meio do texto. Envolve aspectos sensoriais, emocionais e racionais. Ler não é dizer o já dito, mas
falar do outro sentido é impossível uma leitura do consenso, as diferentes interpretações reve-
lam a riqueza presentes no texto. A leitura se dá por meio de um processo de interlocução entre
o leitor e o autor mediados pelo texto, num movimento que estimula seus mecanismos percep-
tivos, do todo para as partes e vice-versa, resultando nos percursos de contextualização, descon-
textualização e recontextualização. No percurso de contextualização, o aluno parte do todo tex-
tual para formar o sentido inicial da produção de significados o percurso de descontextualiza-
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Foto 15 - A professora de Língua Portuguesa, com
o aluno com surdez, explora diversos conceitos,
utilizando um livro com imagens.

Foto 16 - Professora de Língua Portuguesa com
dois alunos com surdez, trabalhando na produção
de texto, com uso de livros e dicionários.
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ção, há o reconhecimento das partes do texto, das suas estruturas em palavras e frases, sílabas e
grafemas. No percurso da recontextualização, o aluno realiza o processo de montagem de ou-
tros sentidos e a produção de novas palavras ou textos. 

l Aluno com surdez e ato de escrever: o texto é uma tessitura de palavras, idéias e con-
cepções articuladas de forma coerente e coesa. Ensinar aos alunos com surdez, assim co-
mo aos demais alunos, a produzir textos em Português objetiva torná-los competentes em
seus discursos, oferecendo-lhes oportunidades de interagir nas práticas da língua oficial e
de transformar-se em sujeitos de saber e poder com criatividade e arte. Para que essa
aprendizagem ocorra, a educação escolar deve apresentar aos alunos com surdez a diver-
sidade textual circulante em nossas práticas sociais. Essa apropriação dos gêneros e dis-
cursos é essencial para que os alunos façam uso da língua portuguesa.

5.1. ALUNOS COM SURDEZ E O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA ESCRITA NO AEE

Ao ensinar língua portuguesa escrita, deve-se conceber que o processo de letramento
requer o desenvolvimento e aperfeiçoamento da língua em várias práticas sociais de in-
teração verbal e discursiva, principalmente da escrita. 

Para Soares (2003), "o letramento, como o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler
e escrever, configura um estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo co-
mo conseqüência de ter-se apropriado da escrita. Considera que o letramento traz conseqüências
políticas, econômicas, culturais para os indivíduos e grupos que se apropriam da escrita, fazen-
do com que esta se torne parte de suas vidas como meio de expressão e comunicação".

A apropriação da língua portuguesa escrita demanda atividades de reflexão voltadas
para a observação e a análise de seu uso, para o conhecimento de sua estrutura e sistema
lingüístico, funcionamento e variações em contextos de prática, tanto nos processos de
leitura como na produção de texto. A reflexão sobre a língua permite ao aluno conhecer
e usar a gramática normativa, produzir os vários gêneros textuais e ampliar sua compe-
tência e desempenho lingüístico. 

5.2. NÍVEIS DE ENSINO DO PORTUGUÊS ESCRITO PARA ALUNOS COM SURDEZ

Para a aprendizagem do Português, a proposta didático-pedagógica, em um primeiro nível
de ensino deve iniciar-se com os processos de letramento, que perpassam a educação infantil e
o ciclo de alfabetização no decorrer do ensino fundamental. Num segundo nível intermediário,
os textos devem apresentar estruturas, organização e funcionamento de razoável complexida-
de, em condições de promover a leitura, interpretação e escrita, segundo categorias mais elabo-
radas da língua portuguesa. No terceiro nível, os conhecimentos do Português escrito devem
recair sobre o uso da língua oficial na leitura e na produção de textos mais complexos. 

5.3. ORGANIZAÇÃO DO ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA NO AEE

Este momento didático-pedagógico deve acontecer em sala de recursos multifuncio-
nais, em horário oposto ao da sala de aula comum envolvendo a articulação dos profes-
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sores do AEE e da sala de aula comum. Considerando as etapas de ensino, o ensino da
língua portuguesa deverá ser desenvolvido por professores com formação em Letras,
que conheçam com os pressupostos lingüísticos e teóricos que norteiam esse trabalho. 

O objetivo desse atendimento é desenvolver a competência lingüística, bem como
textual, dos alunos com surdez, para que sejam capazes de ler e escrever em língua por-
tuguesa.  Para tanto, a sala de recursos multifuncionais precisa ter:

l amplo acervo textual em Língua Portuguesa, capaz de oferecer ao aluno a pluralida-
de dos discursos, pelos quais possam ter oportunidade de interação com os mais vari-
ados tipos de situação e de enunciação;
l presença de pistas escritas pré-estabelecidas pelo professor em concordância com os
alunos, de forma  que possam ser utilizadas como canal de comunicação entre os alu-
nos  e o professor, colocando em uso, a estrutura e funcionamento da língua.

No momento do AEE para o ensino da língua portuguesa escrita o professor não utiliza
a Libras, a qual não é indicada como intermediária nesse aprendizado. Entretanto, é previ-
sível que o aluno utilize a interlíngua na reflexão sobre as duas línguas, cabendo ao o pro-
fessor mediar o processo de modo a conduzi-lo a diminuição gradativamente desse uso.

As aulas AEE para o ensino do Português escrito são preparadas segundo o desenvolvi-
mento e aprendizagem dos alunos. O professor do AEE avalia e analisa o estágio de desen-
volvimento lingüístico dos alunos, em relação à leitura e escrita, tendo por base suas própri-
as produções e interpretações de textos, dialógicos, descritivos, narrativos e dissertativos.

Como o canal de comunicação específico para o ensino e a aprendizagem é a língua
portuguesa, o aluno pode utilizar a leitura labial (caso tenha desenvolvido habilidade) e
a leitura e a escrita.  

Considerando que os recursos escritos são vitais para a compreensão e exploração textu-
al e contextual do conteúdo, o AEE para o ensino de língua portuguesa escrita deve ser diá-
rio, pois a aquisição de uma língua demanda um exercício constante. O professor deve esti-
mular os alunos, provocando-os a enfrentar esse desafio de aprender o Português escrito.  

O ensino da língua portuguesa por escrito é de extrema importância para o desenvol-
vimento e a aprendizagem do aluno com surdez em sala de aula comum e na vida social.
A avaliação das aquisições do Português pelos alunos deve colocar em evidência os avan-
ços e dificuldades  de cada um e servir para redefinir o planejamento.

5.4. ALGUMAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS ENVOLVENDO LINGUAGENS E VI-
VÊNCIAS NO AEE

Para fases iniciais de aprendizado da Língua Portuguesa:
l Expressão corporal;
l Expressão artístico-cultural;
l Dramatização
l Contextualização de situações vividas;
l Aula-passeio;
l Sessão de filmes.
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Para a leitura:
l Leitura de ícones, sinais, índices, símbolos e signos linguísticos;
l Leitura visual de imagens;
l Leitura de texto escrito: texto - frases - palavras - sílabas - letras;
l Interpretação/compreensão por meio do desenho;
l Interpretação/compreensão por meio da escrita: aplicação das condições de produção
dos gêneros textuais e discursivos.

Para a escrita:
l Do desenho à palavra - da palavra ao desenho;
l Da frase ao desenho - do desenho à frase;
l Do texto ao desenho - do desenho ao texto;
l Escrita de diferentes gêneros textuais.

Para descoberta da escrita: linguagens lúdicas:
l Brincadeiras;
l Jogos interativos;
l Testes-problema;
l Jogos eletrônicos;
l Informática;
l Livros. 

Para desenvolver o léxico: estudos ortográficos e do sentido das palavras em diferen-
tes contexto:

l Propor atividades de escrita contextualizada, ou seja, a partir de um dado assunto
(aprender a escrever com sentido e não apenas desenhar palavras);
l Contextualizar o uso do léxico (das palavras) da Língua Portuguesa escrita em várias
situações diferentes (manga de camisa, manga fruta e outras). 

Para a produção de textos escritos em Português:

l Cultivar no aluno com surdez o processo de criar signos, para interagir com outras pes-
soas por meio da produção de textos escritos - bilhetes, cartas etc.

A escola tem uma contribuição muito importante na inclusão da pessoa com surdez
na sociedade e, nesse sentido, o aprendizado do Português escrito tem a sua parte, por
ser mais um instrumento que essa pessoa terá para se integrar à sociedade. O ensino
do Português escrito não restringe à alfabetização das pessoas com surdez, portanto,
todos os níveis de letramento, desde o início do aprendizado até o ensino superior pre-
cisam ser desenvolvidos e, nesse sentido, o AEE para o ensino da língua portuguesa
escrita é indispensável.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fracasso do processo educativo das pessoas com surdez é um problema resultado
das concepções pedagógicas de educação escolar adotadas pelas escolas e de suas práti-
cas. O foco do trabalho deve ser a transformação das suas práticas pedagógicas excluden-
tes em inclusivas, pois se compreende o homem como um ser dialógico, transformacio-
nal, inconcluso, reflexivo, síntese de múltiplas determinações num conjunto de relações
sociais, com capacidade de idealizar e de criar. 

Por isso, é que defendemos a reinvenção das práticas pedagógicas na perspectiva da
educação escolar inclusiva para pessoas com surdez, visando proporcionar a essas pesso-
as a oportunidade de aquisição de habilidades para a vida em comunidade, ou seja, como
atuar e interagir com seus pares no mundo, considerando o contraditório, o ambíguo, o
complexo e o diferente e suas conseqüências. Continuar neste embate epistemológico en-
tre gestualistas e oralistas é manter na exclusão escolar as pessoas com surdez.

Vê-se, portanto a urgência de deflagrar iniciativas que desconstruam os modelos con-
servadores da escola comum, para gestar formas de fazer uma educação escolar inclusi-
va pautada no reconhecimento e na valorização das diferenças, mostrando efetiva e coe-
rentemente, a possibilidade da educação escolar inclusiva de pessoas com surdez na es-
cola comum brasileira. 

Mediante todas as questões apresentadas, é primordial valorizar as diferenças humanas
e aprender com o diferente, não pela diferença que a sua deficiência impõe, mas pela sin-
gularidade de sermos diferentes enquanto condição humana que é intrínseca a cada um. O
respeito e o oferecimento do atendimento educacional especializado para pessoa com sur-
dez é direito do aluno com surdez e como tal não deve ser questionado, pois é a aceitação
de sua diferença que assegurará a sua aprendizagem.  
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